
 
 

 

 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº                  , DE 2017 

(Do Sr. VALADARES FILHO) 

 

 

 
Requer a realização de audiência pública para 

debater as providências necessárias para resolver as 

questões relacionadas aos conflitos por posse de 

terra, em especial, o que ocorreu no município de 

Pau D’Arco, no Pará. 
       

 

  
Requeiro, com base no art. 58, § 2º, da Constituição Federal e no art. 255 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados que, ouvido o plenário, a realização de 

audiência pública para debater as providências necessárias para resolver as questões 

relacionadas aos conflitos por posse de terra que ocorrem na região Amazônia, em 

especial, o que ocorreu no município de Pau D’Arco, no Pará, no dia 24 de maio. 

 

Para audiência pública devem ser convidados:  

 

1. Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH), Darci Frigo; 

2. Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social do Pará; 

3. Os policiais responsáveis pelo ataque estavam sob o comando da Delegacia de 

Conflitos Agrários (Deca) de Redenção; 

4. Comissão Pastoral da Terra (CPT), em Marabá (PA); 

5. Liga dos Camponeses Pobres (LCP-PA); 

6. Associação dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Pau D’Arco; 

7. Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado Deputado 

estadual Carlos Bordalo (PT), presidente da comissão; 

8. Representante do Ministério Público do Pará;  

9. Fetagri (Federação dos Trabalhadores da Agricultura no Estado do Pará). 

 

 

  

  
 



 
 

 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

   

O desenvolvimento sustentável, assim como a integração da região amazônica; 

também os planos regionais de desenvolvimento econômico e social, incentivos 

regionais; também assuntos de interesse federal nos Municípios, Estados, Territórios e 

no Distrito Federal; e, ainda, as migrações internas. Todas essas são atribuições da 

Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia 

(Regimento Interno da Câmara dos Deputados, art. 29, II, a,7; b, c, e g). 

É nessa condição que requeremos audiência pública para debater as providências 

necessárias para lidar com as questões de distribuição e titulação de terras na Amazônia, 

em função dos conflitos por posse que ainda ocorrem com frequência, em estados como 

o do Pará, em especial, o que ocorreu no município de Pau d’Arco, dia 24 de maio, 

durante uma ação policial de reintegração de posse em um acampamento na Fazenda 

Santa Lúcia, houve o assassinato de nove homens e uma mulher. A ação de reintegração 

foi realizada pelas polícias civil e militar daquele estado. 

Não sendo nova a situação – ao contrário, recorrente; e com possibilidade de 

agravamento – é adequado que a Cindra  tenha informações para subsidiar suas ações no 

sentido de contribuir para solucionar a questão de conflitos na região.  De posse das 

informações e sugestões os membros da Cindra poderão avaliar as políticas para a 

região, a fim de buscar soluções duradouras. 

 

  

Sala das Comissões,          de junho de 2017. 

 

 

Deputado VALADARES FILHO 

PSB–SE 


